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	INTERESSADO
	CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO DE MATO GROSSO DO SUL

	ASSUNTO
	CONTRIBUIÇÃO DA CFA/MS AO ANTEPROJETO DE RESOLUÇÃO QUE ALTERA AS RESOLUÇÕES Nº 67/2013 E Nº 93/2014

	DELIBERAÇÃO DE COMISSÃO Nº 032/2021-2023 – 94ª CFA
2016 – 33ª CFA/MS


A COMISSÃO DE FINANÇAS E ADMINISTRAÇÃO – CFA, reunida ordinariamente por vídeo conferência através da plataforma MEET (https://meet.google.com), no dia 12 de julho de 2022, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 99 do Regimento Interno do CAU/MS, aprovado pela Deliberação Plenária nº 070 DPOMS 0083-07.2018, na 83ª Reunião Plenária Ordinária de 25 de outubro de 2018, e
CONSIDERANDO o Ofício circular nº 022/2022 – CAU-BR, de 24 de maio de 2022, assunto: remoção das taxas de RDA e CAT-A, onde a CPFI/BR solicita contribuições do Conselho de Arquitetura e Urbanismo de Mato Grosso do Sul sobre o tema;
CONSIDERANDO o Parecer Jurídico nº 042/2022-Projur/CAU/MS, de 01 de julho de 2022, cuja ementa é Ofício Circular nº 022/2022 – CAUBR. Anteprojeto de Resolução. Remoção taxas RDA e CAT-A. Altera as Resoluções n. 67/2013 e 93/2014, onde se conclui:

“Por outro lado, a taxa para reativação de registro não configura um serviço fora da rotina normal, pois o profissional o faz apenas com um requerimento, sem necessidade de análise mais aprofundada.

Concluindo, nosso entendimento é que a isenção de taxas não pode ter como fundamento o impacto nas receitas, pois o objetivo do Conselho não é arrecadar e sim fiscalizar e valorizar a profissão.

A isenção ou criação de taxas deve ser autorizada de acordo com o critério de tarifa de serviços e, ainda, objetivando incentivar o profissional a buscar esses serviços.”
CONSIDERANDO o inciso II, do art. 99 do Regimento Interno do CAU/MS que aponta ser competência da CFA/MS “propor, apreciar e deliberar sobre atos administrativos e econômico-financeiros voltados à reestruturação organizacional do CAU/MS”;
Resolve:
1 – Acompanhar o entendimento do Parecer Jurídico nº 042/2022 – PROJUR, e propor que a matéria seja melhor estudada, no sentido de que a isenção de taxas não pode ter como justificativa o impacto nas receitas, mas sim que venha a contribuir com a valorização e fiscalização da profissão.

2- Propor, ainda, que a taxa para reativação de registro seja incluída no estudo para isenção de pagamentos, uma vez que não configura um serviço fora da rotina normal, pois o profissional o faz apenas com um requerimento, sem necessidade de análise mais aprofundada.;
3 – Encaminhar a apreciação da CFA/MS ao CAU/BR.
Aprovado por unanimidade dos votos.
Campo Grande, 12 de julho de 2022.
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	Conselheiro
	Função
	Votação

	
	
	Sim
	Não
	Abstenção
	Ausência

	Luís Eduardo Costa
	Coordenador Adjunto
	X
	
	
	

	Rosane Inês Petersen
	Membro
	X
	
	
	

	Eduardo Lino Duarte
	Membro
	X
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	Histórico da votação:

94ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA CFA-CAU/MS (Online Plataforma MEET)

Data: 12/07/2022.

Matéria em votação: DELIBERAÇÃO DE COMISSÃO Nº 032/2021-2023 – 94ª CFA/MS.
Resultado da votação: Sim (3) Não (0) Abstenções (0) Ausências (0) Total (3) 
Ocorrências: 
1- O conselheiro estadual Rubens Moraes da Costa Marques justificou sua ausência, convocando sua suplente para reunião;
2- Os conselheiros estaduais Fabio Luis da Silva e Luciane Diel de Freitas Pereira acessaram a reunião posteriormente;
Assessoria Técnica: Carolina Rodrigues Colen Ribeiro.
Condução dos trabalhos (Coordenador Adjunto): Luís Eduardo Costa.       



CAROLINA RIBEIRO¹


COORDENADORA DE PLANEJAMENTO, COMPRAS E SERVIÇOS DO CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO DE MATO GROSSO DO SUL, BRASIL.








KEILA FERNANDES¹


GERENTE ADMINISTRATIVA DO CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO DE MATO GROSSO DO SUL, BRASIL.








Folha de Votação














1Considerando a Deliberação Ad Referendum nº 112/2018-2020 que regulamenta as reuniões de comissões e plenárias no âmbito do CAU/MS, durante o período de pandemia de covid-19 e as necessidades de ações cautelosas em defesa da saúde dos membros do Plenário, convidados e colaboradores do Conselho e a implantação de reuniões deliberativas virtuais, atesto a veracidade e a autenticidade das informações prestadas.











Rua Doutor Ferreira, 28, Centro | CEP: 79.002-240 – Campo Grande/MS | Tel: (67) 3306-7848/3252 www.caums.gov.br | atendimento@caums.org.br

1

